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RELATÓRIO  DAS  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  EM  2005   

1  INTRODUÇÃO

  

A Auditoria Interna (AUDIN) da Universidade Federal de Santa Catarina foi criada em 
decorrência do Decreto n° 3.591, de 06 de setembro de 2000, através da Resolução n° 
04/CUn/2002, de 31 de janeiro de 2002, do Conselho Universitário, que alterou o Regimento 
Interno da Reitoria, transformando a então Coordenadoria de Controle Interno (CCI) numa 
unidade de auditoria interna.   

No segundo semestre deste ano, a Auditoria Interna (AUDIN) conseguiu transferir 
integralmente as atividades referentes aos cálculos judiciais e repactuações contratuais para a 
PROAF, propiciando melhores condições no desenvolvimento de atividades inerentes à auditoria 
interna na Instituição.  

Cabe destacar a participação de servidores da AUDIN proferindo palestras no Fórum 
de Pró-Reitores de Planejamento e Administração  FORPLAD-Regional Sul (Florianópolis/SC 

 

15/04/2005) e  no Fórum Nacional de Auditores Internos das Instituições Federais vinculadas ao 
MEC 

 

FONAI/MEC (Brasília/DF 

 

24/11/2005). Nas palestras foi enfocado o tema Modelo de 
Auditoria Interna  o caso AUDIN/UFSC .      

2  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS

  

As principais atividades desenvolvidas no ano de 2005 referiram-se a: análises de 
processos licitatórios (auditoria prévia); assessorias em procedimentos administrativos; 
manifestações sobre cálculos judiciais; auditorias em áreas específicas; acompanhamento do 
saneamento das pendências apontadas no Relatório de Atividades da AUDIN  2004 e das equipes 
de auditoria. Além disso, foram adotadas providências referentes às diligências, recomendações e 
determinações dos órgãos de controle interno e externo e de outros órgãos estatais.  

Para visualizar o esforço na execução destas atividades e possibilitar melhor 
acompanhamento, além deste relatório, também foram elaborados os seguintes relatórios:   

 

relatório dos pareceres emitidos em 2005 (auditorias prévias)  

 

relatório das atividades executadas em 2005 relacionadas com a Análise de 
Cálculos Judiciais;  

 

relatório  dos  procedimentos  executados  de  01/jan  a  15/mar/2005  
relacionados  às  pendências  decorrentes das  recomendações  da  CGU  e  das  
determinações  do  TCU apontadas  no  Relatório  de  Atividades  da  AUDIN  em  
2004;  

 

relatório das auditorias realizadas em 2005 pela AUDIN;   

 

relatório das atividades executadas em 2005 relacionadas com a Controladoria-
Geral da União    CGU;      
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relatório das atividades executadas em 2005 relacionadas com o Tribunal de 
Contas da União    TCU;  

 
relatório das atividades executadas em 2005 relacionadas com outros órgãos 
estatais;  

 
relatório das participações em eventos, cursos e treinamentos em 2005.  

Atendendo ao disposto no inciso I do art. 7° da Instrução Normativa CGU/PR n° 
02, de 24/12/2002, da então Corregedoria-Geral da União, remetemos o Plano Anual de 
Atividades da Auditoria Interna 

 

PAAAI da Universidade Federal de Santa Catarina para o 
exercício de 2006 para manifestação da Controladoria-Geral da União no Estado de Santa 
Catarina. Após a aprovação da CGU/SC, o PAAAI/2006 foi encaminhado ao Reitor para ser 
submetido à apreciação do Conselho Universitário.    

2.1  PARECERES  EMITIDOS 

   

No ano de 2005, foram emitidos 265 (duzentos e noventa e nove) pareceres, 
referindo-se a:  

 

242 (duzentas e quarenta e duas) análises prévias à homologação pelas 
autoridades competentes, em processos de licitação abertos pela Pró-Reitoria de 
Administração e pelo Hospital Universitário;   

 

16 (dezesseis) análises de Demonstrativos Contábeis em Processos de licitação;  

 

06 (seis) análises de pedidos de majoração, prorrogação e acréscimos de 
contratos;  

 

1 (uma) análise de prestação de contas.   

2.2  ASSESSORIA  EM  PROCEDIMENTOS  ADMINISTRATIVOS

   

Na assessoria a procedimentos administrativos foram desenvolvidas atividades de 
auxílio à administração nos procedimentos de aplicação criteriosa dos recursos públicos, 
envolvendo as seguintes atividades:  

Orientações sobre:   

 

recomposição de preço pelo desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
fornecimento parcelado, principalmente de combustíveis e derivados, face à 
política econômica adotada pelo Governo Federal;  

 

reajuste de preços dos contratos de prestação de serviços terceirizados, 
observando a convenção coletiva da categoria profissional, os custos em nível de 
mercado, a majoração da alíquota dos tributos federais e a legislação vigente;  

 

habilitação de empresas em processos licitatórios quanto à capacidade 
econômico-financeira e classificação de propostas;   

 

encargos sociais e trabalhistas dos empregados das empresas contratadas de 
serviços de forma indireta;  

 

legislação tributária para os contratos de prestação de serviços de forma indireta;  

 

atestado de capacidade técnica para fins de habilitação das empresas nos 
processos de licitação para contratação de serviços;  
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definição de novas condições de habilitação para as empresas em relação a 

capacidade técnica dos editais de licitação para concessão de espaço físico para 
bares e restaurantes.  

 
procedimentos que o gerenciador do contrato deverá adotar, anterior ao atesto da 
nota fiscal de serviços, em relação a verificação do cálculo da remuneração e 
recolhimento de encargos sociais e trabalhistas dos empregados postos à 
disposição para a realização de serviços pelas empresas contratadas;  

 
instrução administrativa de processos em relação a estimativa de custo para 
aquisição de produtos e contratação de serviços pela administração.   

Informações e auxílio:   

 

na elaboração de plano de trabalho, projeto básico e planilha de custo para 
contratação de serviços terceirizados;   

 

para comissão especialmente constituída para elaboração dos novos modelos 
padrões de editais de pregão presencial e dos modelos padrões para o pregão 
eletrônico, em atendimento as determinações legais;  

 

na elaboração de edital para contratação de empresas prestadora de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de veículos, de equipamentos de áudio e som 
e fornecimento parcelado de combustível e derivado;  

 

na análise das planilhas para composição de custo das propostas comerciais 
apresentadas em processos de licitação para fins de classificação da empresa;   

 

Comissões de Análise e Repactuação de Contratos na análise das planilhas de 
custos dos contratos de serviços, e às Comissões de Licitações com informações 
que deverão conter os editais relativos às aquisições de materiais e serviços;  

 

na elaboração de termos aditivos relacionados a repactuação e acréscimo de 
valores nos contratos administrativos.   

Elaboração de:  
   

 

Planilha para estimativa mensal de custo para contratação dos serviços de:  
vigilância eletrônica; preparo de refeições e serviços de cozinha no RU e HU;  
jardinagem; manutenção preventiva e corretiva nas áreas de hidráulica, mecânica, 
telefonia e predial no HU.    

2.3  ANÁLISE  DE  CÁLCULOS  JUDICIAIS

  

No ano de 2005, a AUDIN atendendo demanda da Procuradoria Geral, emitiu 274 
(duzentas e setenta e duas) informações técnicas referentes principalmente a análises sobre: 
cálculos periciais; impugnação de cálculos; diferenças; atualização de valores de precatórios; 
cálculo de valor da condenação; cálculo de valor de honorários; laudo de liquidação de sentença; 
conferência de cálculos judiciais e cálculos de custas. Resultante destas análises, o valor apurado 
pela AUDIN foi de R$ 6.144.444,68 (seis milhões, cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e 
quarenta e quatro reais e sessenta e oito centavos) a menos do que o valor apresentado pela 
Contadoria/Autor, representando potencial economia ao erário. 
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2.4  RELATÓRIO  DE  ATIVIDADES  DA  AUDIN  EM  2004

  
O RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AUDIN EM 2004 foi encaminhado, para 

conhecimento, acompanhamento e providências às Unidades da Administração Superior da 
UFSC, lembrando a necessidade de que as eventuais pendências apontadas no Relatório fossem 
sanadas antes da realização da auditoria de gestão da Universidade Federal de Santa Catarina, 
referente ao exercício 2004, pela Controladoria-Geral da União no Estado de Santa Catarina, em 
março de 2005. Foi anexado ainda ao Processo de Prestação de Contas Anual da UFSC 

 

Exercício de 2004.  

A este Processo de Prestação de Contas Anual da Universidade Federal de Santa 
Catarina anexou-se também o RELATÓRIO DOS PROCEDIMENTOS EXECUTADOS RELACIONADOS ÀS 

PENDÊNCIAS DECORRENTES DAS RECOMENDAÇÕES DA CGU E DAS DETERMINAÇÕES DO TCU 
APONTADAS NO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AUDIN EM 2004 

 

01/JAN a 15/MAR/2005, 
resultante do acompanhamento das ações adotadas pelas diversas unidades da UFSC no 
saneamento das pendências apontadas por esta Auditoria Interna no Relatório de Atividades da 
AUDIN em 2004.  

Após ter constatado que as recomendações/determinações expedidas por ela 
(auditoria prévia nos processos licitatórios, assessoria em procedimentos administrativos, 
manifestações sobre cálculos judiciais e relatório de atividades), pelos órgãos do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo e pelo Tribunal de Contas da União, referentes ao exercício 
de 2004, foram objetos de ações com vistas ao cumprimento das mesmas, através do Parecer n° 
028/2005, a AUDIN manifestou sua opinião de que a Prestação de Contas Anual de 2004 estava 
em condições de ser submetida à apreciação do Órgão/Unidade do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União.  

2.5  AUDITORIAS REALIZADAS PELA AUDIN 

  

Foram realizadas quatro auditorias em áreas específicas, envolvendo os processos de 
licitação, os bens patrimoniais, os contratos administrativos e o almoxarifado central e 
subalmoxarifados. Os exames para essas atividades foram realizados atendendo a legislação 
federal aplicável às áreas correspondentes. Foram verificadas provas de registros mantidos pelas 
unidades em relação aos procedimentos feitos, os quais foram analisados quanto aos aspectos da 
economicidade, eficiência e eficácia da gestão administrativa, orçamentária e patrimonial, bem 
como quanto a outros aspectos julgados relevantes no decorrer da auditoria.  

Nas atividades de licitações foram selecionados, por amostragem, os processos de 
licitação que passaram pela análise prévia anterior à homologação pelo Pró-Reitor de Orçamento, 
Administração e Finanças e pelo Diretor Geral do HU. Para a seleção não foi considerado método 
específico de amostragem, mas foram observados critérios de relevância, materialidade, grau de 
risco e os apontamentos feitos em análise anterior, o mesmo ocorrendo com os contratos 
administrativos.   

Para as atividades que envolveram os bens patrimoniais da UFSC, as verificações 
foram nos controles de registros dos bens móveis que estão sob a responsabilidade dos 
ordenadores de despesas, a periodicidade com que é realizado o levantamento e a confrontação 
dos bens nas unidades, os registros de lançamentos pela Divisão de Patrimônio e o Setor de 
Contabilidade, bem como a verificação dos bens inservíveis e os locais de armazenamento dos 
bens até a baixa dos controles patrimoniais. Para tanto, foram envolvidos diretamente nas 
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verificações o Departamento de Gestão Patrimonial e Segurança Física, o Departamento de 
Contabilidade e Finanças e a Divisão de Patrimônio.   

Nos trabalhos realizados com almoxarifados foram envolvidos o Almoxarifado 
Central e os Subalmoxarifados da Prefeitura Universitário, do Restaurante Universitário e do 
Hospital Universitário, e teve como objetivo verificar quem são os responsáveis pelos registros, 
pelo armazenamento dos materiais e pela distribuição dos pedidos às unidades administrativas; os 
controles de registros de estoque, o controle da demanda dos materiais com a previsão de 
consumo para evitar estoques ociosos; as formas de armazenamento dos materiais, as condições 
ambientais e sua distribuição, bem como a destinação das verbas orçamentárias às unidades 
administrativas.  

Nos relatórios por tipo de atividade foram relacionadas às constatações derivadas dos 
exames realizados, as recomendações e as justificativas apresentadas pelas unidades 
administrativas, e ainda, informações julgadas importantes pela equipe técnica em relação aos 
exames realizados.   

IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 001/2005  PROCESSOS DE LICITAÇÃO   

a) Item 1: 
CONSTATAÇÃO 
Em relação à concorrência nº 025/2004, que se refere à concessão de espaço para instalação de painel publicitário (próximo à 

rota do HU), foi considerado que a justificativa apresentada não contém avaliação das implicações do possível descumprimento do 
referido instrumento. 

RECOMENDAÇÃO 
Que a administração manifeste-se sobre os acontecimentos envolvendo a UFSC e a empresa Criativa, referente ao Contrato nº 

220/2001, avaliando as implicações do possível descumprimento do referido instrumento. Destacamos a necessidade de se manter fiscal 
para todos os contratos mantidos na Instituição, no sentido de se evitar que os processo fiquem sem o acompanhamento devido. 

PROVIDÊNCIA:  
O Diretor do Departamento de Assuntos Estudantis 

 

DeAE/PRAE informou que: em 
relação ao Contrato nº 220/2001, a empresa Criativa desocupou o espaço em 28/02/2005; em 
relação à presença de fiscal, atualmente para todos os contratos mantidos por esta direção, já 
estão sendo indicados no ato da sua assinatura; no novo contrato será designado o respectivo 
fiscal no momento de sua assinatura pela Administração da UFSC . 

PENDÊNCIA:

 

A direção do DeAE/PRAE deverá manifestar-se com maiores detalhes sobre a solicitação 
feita.   

b) Itens 2:  
CONSTATAÇÃO 
Em relação aos processos sob responsabilidade do Hospital Universitário, foi constatada a falta de informações relativas a data 

de publicação dos contratos no Sistema Informatizado de controle dos contratos (MATL), bem como a falta de documentos (contratos 
firmados, solicitações de empenho para fazer frente à despesa e extrato de publicação no DOU) que são necessários constar nos 
processos.    

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que o setor organize seus procedimentos de arquivamento de contratos, de modo a deixar os originais dos 

contratos e demais documentos nos respectivos processos, bem como que seja providenciada a inserção das datas de publicação dos 
extratos dos contratos no sistema de controle de contratos. 

Que o HU apresente os documentos faltantes referentes aos processos analisados ( n , p , r e t ), em função da opção 
apontada. 

PROVIDÊNCIA:  
A Divisão de Administração do HU informou:  
Para atendimento da recomendação, foi definido duas pessoas do Serviço de Compras 

para dar prosseguimento ao processo tão logo seja liberado pela Comissão de Licitação, com a 
devida homologação e adjudicação das empresas vencedoras do certame. Essas pessoas ficarão 
responsáveis pela elaboração dos contratos, acompanhamento das respectivas assinaturas, 
publicação dos extratos e arquivamento de todas as peças do contrato nos respectivos processos . 
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A alimentação do sistema MATL é restrito à Coordenação de Contratos na PROAF. Para 

atendimento dessa recomendação, foi contactado com a PROAF (Sr. Natalino) e NPD (Sr. 
Dagoberto) para que seja liberada a tela que solicita as informações referentes à publicação, para 
a alimentação do sistema através do Serviço de Compras/HU . 

Os processo n (Pregão 101/2004); p (TP 049/20047); r (Pr 099/2004) e t (CV 
025/2004) já contém todos os documentos que na época da Auditoria realizada estavam faltando. 
Salientamos que na TP 049/2004 não consta contrato já que a licitação teve como objeto 
equipamentos médico cirúrgicos de PRONTA ENTREGA , sem necessidade de contrato. .  

c) Item 3:  
CONSTATAÇÃO 
Em relação aos processos de aquisição de materiais de consumo e permanente (processos listados: b , d , f , i , p e q ), 

foi constatada a falta de numeração das folhas que estavam inclusas nos processos.   
RECOMENDAÇÃO 
Para se evitar a subtração de folhas dos autos, faz-se necessária a numeração imediata destas no momento de sua inclusão no 

processo. Para que se possa fazer um controle mais eficaz, entendemos que todos os setores só devam receber os autos, caso as folhas 
imediatamente anteriores estejam numeradas. Nestes casos específicos, recomendamos que os processos sejam encaminhados aos 
responsáveis pela inclusão das respectivas folhas para que proceda a numeração. 

PROVIDÊNCIA:  
A Divisão de Administração do HU informou que foram numeradas todas as folhas do 

processo p (TP 049/2004), e os demais processos não são de responsabilidade do HU.   

d) Item 4:  
CONSTATAÇÃO 
Em relação alguns contratos administrativos que foram gerados para os processos de licitação, foi constatada a falta de 

assinatura das duas testemunhas nos espaços reservados para este fim.   
RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que para os próximos contratos a serem firmados, a inclusão das testemunhas deverá ocorrer no momento da 

assinatura pelo Pró-Reitor e antes da publicação do contrato. Este procedimento deverá ser controlado pela unidade administrativa 
responsável pelos contratos.  

PROVIDÊNCIA:  
A Divisão de Administração do HU informou que as partes envolvidas na emissão dos 

contratos, já estão orientadas a incluir as testemunhas na peça contratual, conforme consta no 
modelo de contrato aprovado pela Procuradoria Federal junto a UFSC.   

e) Item 5:  
CONSTATAÇÃO 
Em relação aos processos ( b e c ) que foram licitados na modalidade Tomada de Preços, e de acordo com a legislação em 

vigor é feito referencia que a administração pública federal, em suas aquisições, deva dar prioridade para a modalidade Pregão. Para 
tanto, existe a necessidade de manifestações, tanto da administração como da comissão de licitação, do porquê foi conduzido para a 
modalidade Tomada de Preços ao invés de Pregão.  Em relação ao processo c foi constatado também que o documento de procuração 
de uma das empresas licitantes consta com data de validade vencida.   

RECOMENDAÇÃO 
A Administração como a Comissão de Licitação, para este caso específico, deverão apresentar justificativas técnicas e 

completas para as opções por licitações na modalidade Tomada de Preços, visto que a legislação em vigor coloca o Pregão como forma 
prioritária de licitação no Governo Federal, conforme disposto do art. 3º do Anexo I do Decreto nº 3.555/00, por trazer diversas vantagens 
aos certames: 
Art. 3º Os contratos celebrados pela União, para a aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação 
pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, 
segura e eficiente.  

Por este motivo, recomenda-se que a administração conduza os processos de licitação vindouros para a modalidade Pregão, 
com exceção feita para situações plenamente justificadas, visando garantir o interesse público e a compra mais econômica.  

Que seja solicitado à empresa contratada que apresente a procuração que delegou poderes à pessoa que assinou o contrato, 
como também que seja verificado o prazo de validade da procuração, como forma de garantia da validade legal do contrato firmado. 

PENDÊNCIA: 
A Administração como a Comissão de Licitação deverão manifestar-se em relação à 

modalidade de licitação que foi encaminhada, como também, em relação à procuração de 
poderes, pendente para um dos processos indicados.   

f) Item 6:  
CONSTATAÇÃO 
Em relação ao processo e , foi observado divergências no nome de quem assina o contrato com o que esta indicada na 

procuração de poderes. Foi reforçado que deverá ser identificado os responsáveis que estão assinando o contrato com o nome, CPF, 



AUDIN Relatório Atividades Desenv 2005 - Texto 7/91

 
número de portaria de delegação de poderes ou procuração devidamente registrada, com o fim de identificar o responsável pela 
assinatura.   

RECOMENDAÇÃO 
Conforme recomendações constantes no Relatório de Auditoria da UFSC nº 001/2004, reforçamos o entendimento de que, para 

se evitar esta situação, deverá ser identificado o responsável que está assinando (na aposição da assinatura), tanto por parte da contratada 
como da contratante, com nome, CPF, número da portaria de delegação de poderes (no caso da contratante) ou procuração devidamente 
registrada (no caso da contratada), para que se possa, de imediato, identificar o responsável pela assinatura. 

PROVIDÊNCIA: 
A Divisão de Administração do HU informou que entrou em contato com a empresa, a 

qual enviou documentação comprovando que a assinatura constante no contrato trata-se de um 
dos sócios da empresa.   

g) Itens 7 e  9:  
CONSTATAÇÃO 
Em relação ao acréscimo de valores até o limite definido por lei, foi constado em alguns processos de aquisição, o acréscimo de 

valores mediante nota de empenho para fazer frente a uma necessidade e disponibilidade orçamentária, sem no entanto estar informado 
nos autos a necessidade.  

RECOMENDAÇÃO 
Que seja indicada a origem e a justificativa do novo pedido de materiais junto à empresa ganhadora, esclarecendo se a 

solicitação de empenho com valor adicional trata-se de acréscimo e se o item já não estava contemplado do edital. 
Quando ocorrem acréscimos ou supressões de valores nos contratos ou processos de licitação, pela necessidade justificada, tal 

fato deverá ser informado nos autos pelo setor responsável. 
Que seja indicada a disponibilidade orçamentária para os acréscimos nos itens e que conste nos autos a informação da 

autorização do ordenador da despesa.  

h) Itens 11 e 12:  
CONSTATAÇÃO 
Em relação ao processo k e h ,  foram verificados que em contrato derivativos destes processos existe a falta do extrato de 

publicação no DOU, designação do fiscal do contrato, divergência entre a pessoa que assina o contrato, procuração de poderes da 
empresa contratada e a identificação de quem assina, bem como erro de registro no sistema MATL relativo ao valor adjudicado.   

RECOMENDAÇÃO 
Que sejam inseridos nos autos o contrato faltante e a cópia da publicação de seu extrato no DOU, bem como a cópia do ato de 

designação do fiscal do contrato; que seja solicitado à empresa contratada que apresente a procuração que delegou poderes à pessoa que 
assinou o contrato, como também que seja verificado o prazo de validade da procuração, como forma de garantia da validade legal do 
contrato firmado. Na medida do possível, que sejam providenciadas as inserções dos respectivos CPFs e RGs dos representantes legais das 
empresas referidas nos contratos já firmados com a UFSC. 

Que sejam inseridos nos autos os contratos e as cópias das publicações de seus extratos no DOU, bem como as cópias dos atos 
de designação dos fiscais dos contratos; que seja verificado se houve erro na inserção de valor diferente do adjudicado no sistema MATL 
e se avalie se houve prejuízo para a empresa. Na medida do possível, que sejam providenciadas as inserções dos respectivos CPFs e RGs 
dos representantes legais das empresas referidas nos contratos já firmados com a UFSC. Destaca-se a necessidade de atenção para este 
elemento do contrato quando da elaboração e assinatura do mesmo. 

PROVIDÊNCIA:  
A Divisão de Administração do HU informou que está sendo providenciada a inclusão de 

todos os documentos referentes aos contratos firmados nos processos citados; Foi verificado erro 
na inserção do valor referente ao total contratado por parte da PROAF, sendo que o erro já foi 
sanado pela própria PROAF no sistema. Observamos que o contrato e a publicação no DOU estão 
com valores corretos.  

IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 002/2005 

 

DIVISÃO DE PATRIMÔNIO   

a) Item 1:  
CONSTATAÇÃO 
Foi verificado que a Divisão de Patrimônio utiliza um sistema desenvolvido pelo Núcleo de Processamento de Dados da UFSC, 

chamado Sistema de Administração de Patrimônio (SAP), cujo aprendizado dá-se na prática e no contato com os demais servidores da 
Divisão, visto que não existe manual de orientações ou instruções escritas para uso do sistema.   

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que seja elaborado um manual de operação do sistema, buscando com isso facilitar a transmissão de 

conhecimentos e utilização do sistema pelos servidores. 

PENDÊNCIA:  
A Administração deverá informar quais as providências que foram ou estão sendo 

tomadas a respeito.    
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b) Item 2:  

CONSTATAÇÃO 
A Divisão de Patrimônio utiliza três depósitos para a guarda de materiais permanentes considerados ociosos, recuperáveis, 

antieconômicos e irrecuperáveis, nos quais tendo em vista o volume dos bens e as condições, custos e riscos envolvidos na manutenção 
indefinida, foi considerado que o armazenamento dos bens nesses locais não apresentam benefícios à UFSC.   

RECOMENDAÇÃO 
Foi sugerido que a Administração proceda à classificação e a destinação do material acumulado, observando os termos do 

Decreto nº 99.658/90, quando possível e tendo presente a doação dos materiais antieconômicos, a inutilização ou abandono do imaterial 
irrecuperável. 

PENDÊNCIA:  
A Administração deverá informar quais as providências que foram ou estão sendo 

tomadas a respeito.      

c) Item 3:  
CONSTATAÇÃO 
Foi constatado que existem vários materiais permanentes que foram doados pela Receita Federal à UFSC, cujos materiais estão 

em fase de catalogação, tombamento e registro patrimonial.   
RECOMENDAÇÃO 
Em face de necessidade de controle de sua destinação, a Administração deverá manifestar-se quanto a sua destinação e quais 

foram os procedimentos adotados para a incorporação dos mesmos no patrimônio da UFSC.  

PENDÊNCIA:  
A Administração deverá apresentar cópia dos documentos que fundamentaram os 

registros contábeis (relatório de incorporações ao patrimônio através de lançamentos contábeis).   

d) Item 4:  
CONSTATAÇÃO 
Em um dos depósitos foram verificados que existem diversos microcomputadores que serão utilizados nos cursos de ensino à 

distância promovidos pela UFSC, cujo armazenamento está sendo feito em contato direto com o piso, contrariando o que preceitua a 
Instrução Normativa SEDAP nº 205/88.   

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que seja providenciado urgentemente estrados em madeira ou plástico, evitando com isso danos aos 

equipamentos.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.  

e) Item 5:  
CONSTATAÇÃO 
Existem bens permanentes que são considerados irrecuperáveis pelos diversos setores da UFSC, os quais são encaminhados à 

Divisão de Patrimônio para o seu desfazimento, sem, no entanto, existir um laudo informando as condições dos bens.  
RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que os responsáveis pelas unidades administrativas informem as condições de uso dos bens a serem 

removidos, com vistas a promover uma classificação e avaliação dos mesmos. 

PENDÊNCIA:  
A Administração:  
a) deverá proceder a orientação às unidades administrativas para que informem as 

condições de uso dos bens a serem removidos para a Divisão de Patrimônio, visando com isso 
uma classificação e destino mais adequado dos mesmos; 

b) avaliar a criação de comissão para a classificação e avaliação dos bens que chegam a 
Divisão de Patrimônio para serem armazenados;  

c) informar as providências tomadas a respeito do exposto logo acima.   

f) Item 6:  
CONSTATAÇÃO 
Existem bens utilizados pelas unidades administrativas que ainda encontram-se em situação pendente de formalização, fato de 

serem adquiridos com recursos das Fundações de Apoio ou agentes financiadores de pesquisa. O Coordenador de Patrimônio informou 
que não dispõe de pessoal suficiente na unidade para manter um razoável controle sobre os bens da UFSC.   

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que a administração envide esforços, através da Divisão de Capacitação do DDPP/PRDHS, para dotar de 

servidores suficientes e capazes para desenvolverem as atividades no setor.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais as providências que foram ou vem sendo tomadas 

a respeito.  
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g) Item 7:  

CONSTATAÇÃO 
Em relação aos materiais permanentes adquiridos com recursos financeiros concedidos pelo CNPq, foi constatado que em 

alguns processos os Termos de Depósito não estão de acordo com as instruções do órgão financiador.  
   RECOMENDAÇÃO 

Foi recomendado: 
a)  que os Termos de Depósito sejam preenchidos corretamente, com o fim de cumprir com as instruções do órgão financiador; 
b) que seja gerado uma informação (no próprio bem) que os identifiquem separadamente dos bens da UFSC.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais as providências que foram ou vem sendo tomadas 

a respeito.  

h) Item 8: 
CONSTATAÇÃO 
Pelo Programa de Modernização e Consolidação da Infra-estrutura Acadêmica das IFEs e HUs, com a interveniência do 

MEC/SESU, foram adquiridos e repassados materiais permanentes às diversas unidades da UFSC, principalmente para laboratórios. 
Alguns dos equipamentos são oriundos de projetos elaborados por professores desta instituição. Dentre os equipamentos repassados, foi 
verificado que dois evaporadores rotativos de 180ºC, encontram-se nos laboratórios do Departamento de Química (Laboratório QMC 
105), mas sem o devido tombamento. No mesmo Departamento, no Laboratório QMC 102, pode-se verificar que várias Buretas Digitais 
de 25 ml, também não possuem tombamento.  

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que a Divisão de Patrimônio providencie o tombamento dos equipamentos (evaporadores e buretas).  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais as providências que foram ou vem sendo tomadas 

a respeito.  

i) Item 9:  
CONSTATAÇÃO 
No prédio onde estão localizados os Departamentos de Química e Física da UFSC, foram encontrados dois equipamentos tipo 

Forno Mufla, provenientes do programa acima referido. Estes equipamentos encontram-se encaixotados e embalados, não tendo sido 
instalados para uso. Segundo informações de professor do Departamento, os fornos não atendem as reais necessidades do Departamento, 
por este motivo não foram instalados, como também, para sua instalação haveria a necessidade de redimensionar a rede elétrica para 
suportar as altas demandas de energia dos equipamentos.   

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado: 
a) que a Administração fizesse consulta formal aos Departamentos de Química e de Física da UFSC no sentido de obter um 

diagnóstico preciso a respeito da situação de uso dos equipamentos;  
b) consulta a Secretaria de Educação Superior (MEC/SESU) quanto à possibilidade de destinar os fornos para outros setores 

da UFSC.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais as providências que foram ou vem sendo tomadas 

a respeito.   

j) Item 10: 
CONSTATAÇÃO 
Foram constatados que existem termos de responsabilidade desatualizados, no qual o responsável formal não está exercendo de 

fato a custódia física do equipamento ou material permanente, como também existem termos de responsabilidades em nome de servidores 
que já não exercem a chefia do setor, e termos de responsabilidade indicando a existência de bens num setor e localizados fisicamente em 
outro.  

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado: 
a) que os termos de responsabilidade sejam periodicamente renovados ou revalidados, de forma a captar com tempestividade 

as alterações das situações individuais dos servidores;  
b) que sejam buscadas associações nas bases de dados no sistema, de forma a localizar automaticamente o consignatário do 

determinado bem.  
(Observando a IN/SEDAP Nº 205/88, a periodicidade de renovação razoável é a anual, que permite aproveitar o trabalho realizado para o 
inventário físico.)  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais as providências que foram ou vem sendo tomadas 

a respeito.   

l) Item 11:  
CONSTATAÇÃO  
Em relação ao inventário dos bens móveis, a comissão designada para tal finalidade ainda não apresentou resultados quanto à 

atualização do inventário físico de todos os bens móveis da UFSC. Desde modo ainda não foram verificadas e corrigidas as divergências 
entre os registros contábeis e registros patrimoniais existentes. 

RECOMENDAÇÃO 
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Foi recomendado: 
a) a necessidade da UFSC dar continuidade ao processo de inventário de todos os seus bens, para que tenha controle sobre os 

mesmos; 
b) que a Administração avalie a possibilidade do inventário de natureza técnica seja elaborado por equipes com pessoas que 

possuam conhecimento na área específica, a exemplo de servidores lotados em setores similares de outras unidades acadêmicas ou 
administrativas; 

c) que a Administração, em conjunto com a Agência de Comunicação promovam campanha de conscientização e 
esclarecimentos das responsabilidades dos servidores Técnico-Administrativos e Docentes quanto à utilização dos bens patrimoniais da 
instituição.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais as providências que foram ou vem sendo tomadas 

a respeito.  

IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 003/2005 

 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS   

a) Item 1:  
CONSTATAÇÃO 
Em alguns contratos administrativos e termos aditivos foi constatada a falta do extrato de publicação no Diário Oficial da 

União.   
RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que a Administração proceda a regularização de conformidade com o que preceitua o parágrafo único do art. 

61 da Lei nº 8.666/93.   

b) Item 2:  
CONSTATAÇÃO 
No contrato firmado com a empresa Formacco  Transambiental S/A, para a prestação de serviços de transporte e destino final 

de resíduos hospitalares, resíduos químicos de laboratórios e resíduos especiais, foi constatado a ausência de identificação e assinatura de 
testemunhas, bem como as notas fiscais de execução dos serviços foram atestadas por pessoas que não são as designadas como fiscal do 
contrato.  
   RECOMENDAÇÃO 

Foi recomendado que o fiscal designado por portaria como responsável pela execução dos serviços, objeto do contrato, proceda 
ao devido acompanhamento e ateste as respectivas notas fiscais de serviços quando de sua execução.  

c) Item 3:  
CONSTATAÇÃO 
No contrato firmado com a empresa Brooks Empreendimentos Ltda, para prestação de serviços de remoção de resíduos sólidos 

no Campus Universitário, foi constatado em relação a fiscalização do contrato a indicação de um servidor diretamente no contrato, que 
ficaria encarregado da fiscalização do mesmo, porém foi designado em portaria outro servidor.  

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que haja uma definição, por parte da administração, de quem será  encarregará pela fiscalização do contrato.     

d) Item 4:  
CONSTATAÇÃO 
No contrato de prestação de serviços de vigilância no Campus Universitário, firmado com a empresa Khronos Segurança 

Privada Ltda, foi constatado a falta de cumprimento por parte da empresa, da apresentação da Apólice de Seguro, que deveria ser 
apresentada no ato da assinatura do contrato.   

PROVIDÊNCIA:   
A Administração informou que encaminhou expediente à empresa solicitando o 

encaminhamento da referida apólice de seguro.  
PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar se a empresa apresentou a referida apólice de seguro, e 

caso não o fez, deverá ser reforçado a solicitação sob pena de ser aplicada as sanções previstas no 
contrato.  

e) Item 5:  
CONSTATAÇÃO 
Em alguns dos contratos administrativos e termos aditivos analisados foi constatado que a pessoa que assina o contrato não é a 

mesma indicada na inicial do contrato, com poderes de representar a empresa contratada.   
RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que haja, por parte dos responsáveis, maior atenção em relação à identificação das pessoas que assinam os 

contratos e termos aditivos. Foi reforçado, para tanto, que para os próximos contratos deverá ser exigido da empresa contratada, a 
identificação da pessoa que assinou o contrato, em não sendo a pessoa indicada no preâmbulo do contrato, deverá ser informado, no local 
da assinatura, o nome e CPF da pessoa, e anexada cópia de procuração que concede poderes para tal finalidade.  
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f) Item 6:  

CONSTATAÇÃO 
No contrato de serviços de limpeza, higienização, desinfecção e conservação no Hospital Universitário foi constatado, pelas 

informações constantes do processo, que as vagas necessárias para a realização dos serviços ainda não tinham sido todas preenchidas, fato 
da contratação ser recente. Constam ainda algumas situações que são contrárias ao contrato firmado, interferindo com isso na execução 
dos serviços.   

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que sejam tomadas providências quanto ao levantamento das faltas dos trabalhadores da empresa, bem como 

quanto as interferências que estão ocorrendo para a realização dos serviços. Com relação às faltas detectadas que sejam providenciados 
os descontos.  

PENDÊNCIA: 
Deverão ser enviados à AUDIN os comprovantes com as medidas adotadas pelo gestor do 

contrato quanto aos pontos levantados.    

IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 004/2005 

 

SETOR DE ALMOXARIFADO   

1 - Em Relação ao Almoxarifado Central: 
a) Item 1.1:  

CONSTATAÇÃO 
Em relação ao Relatório de Auditoria nº 04/2004, para o item 2.1.7, relativo aos materiais considerados sem movimentação ou 

inativos, foi informado pelo Chefe do Serviço de Almoxarifado que houve solicitação para a constituição de comissão para o descarte dos 
materiais inservíveis.   

PENDÊNCIA: 
Deverá ser apresentado comprovante da efetiva constituição da comissão mediante ato 

administrativo.  

b) Item 1.2:  
CONSTATAÇÃO 
Foram encontradas divergências em alguns registros de estoques físicos do almoxarifado central, cuja seleção para verificação 

foi feito por amostragem pelos valores mais expressivos, tendo por base o inventário retirado do sistema informatizado.    
RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que sejam efetuados os ajustes dos dados escriturais dos saldos e das movimentações dos estoques, de acordo 

com o saldo físico real.    

c) Item 1.3:  
CONSTATAÇÃO 
Foi constatada a existência de materiais que tiveram movimentação reduzida diante do volume do estoque disponível no 

almoxarifado, cujas quantidades disponíveis em estoque são expressivas.   
RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que:  
a) os estoques sejam objeto de revisões e análises freqüentes, para que possa identificar os itens inativos;  
b) seja realizada pesquisa junto às unidades administrativas para constatar se há ou não necessidade dos itens nos setores;  
c) seja identificada e providenciada a retirada física do almoxarifado dos itens inativos devido a obsolescência, danificação ou a 

perda das características normais de uso e comprovadamente inservíveis, neste caso, tal procedimento deverá ser instruído através de 
processo com comissão designada para esta finalidade.  

PENDÊNCIA:

 

A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.  

d) Item 1.4:  
CONSTATAÇÃO 
Foi constatada a existência de um único veículo a disposição do almoxarifado central para efetuar as entrega dos materiais às 

unidades administrativas, e suas condições são inadequadas para atender as necessidades do setor, fato do veículo não possuir espaço 
suficiente diante do volume de materiais transportados, acarretando com isso a necessidade de serem efetuadas mais viagens com o 
conseqüente consumo maior de combustível, além de causar esforço inadequado dos trabalhadores.    

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que a Administração: 
a) avalie junto ao setor o tipo de veículo mais adequado para as demandas da UFSC; 
b) envide esforços para suprir a necessidade operacional do setor de almoxarifado visando o interesse da instituição.  

PENDÊNCIA:

 

A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito. 
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Em relação ao Subalmoxarifado da Prefeitura Universitária: 

a) Item 2.1:   
CONSTATAÇÃO 
Foi constatado que existe dimensionamento inadequado na aquisição de alguns itens de materiais, fato que o estoque existente, 

anterior a aquisição, seria suficiente para atender a demanda dos serviços, levando-se em conta o controle da movimentação dos itens pelo 
sistema de materiais da PU.    

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que a administração da Prefeitura Universitária juntamente com sua equipe técnica, empreenda maior 

planejamento e controle dos estoques de materiais existentes, visando não proceder a gastos desnecessários. 

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.       

3 

 

Em relação ao Subalmoxarifado do Hospital Universitário: 
a) Item 3.1:  

CONSTATAÇÃO 
Foram encontradas divergências em alguns registros entre o estoque físico e o inventário de materiais registrados no sistema. A 

seleção foi por amostragem e a verificação foi feita em itens das unidades descentralizadas, definida com base na observação do relatório 
emitido pelo sistema informatizado de controle de materiais. 

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado: 
a)  que sejam feitos os ajustes dos dados escriturais de saldos e movimentações dos estoques de acordo com o saldo físico real 

existente, com certo grau de urgência; 
b) que haja maior atenção por parte da direção do setor, evitando com isso a repetição dos erros cometidos.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.       

b) Item 3.2:  
CONSTATAÇÃO 
Foi constatado que existem várias unidades descentralizadas que estão ligadas ao subalmoxarifado do HU, sendo que para 

todas elas existem apenas uma servidora responsável, enquanto de fato outros servidores também exercem as atividades de responsáveis 
pelo subalmoxarifado.  

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado, visando distribuir as responsabilidades conforme os servidores encarregados pelo controle, que a Direção do 

HU providencie portarias de nomeação para os responsáveis pelas unidades descentralizadas do subalmoxarifado do HU.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.       

c) Item 3.3:  
CONSTATAÇÃO 
Identificou-se que parte dos itens relativos a unidade de Farmácia Semi-Industrial encontravam-se armazenados em um 

depósito do Setor de Sanitizantes. As instalações desse local podem ser consideradas precárias para as finalidades a que se destinam, em 
função de falhas no sistema elétrico de iluminação, ausência de extintor de incêndio (apesar do armazenamento de itens inflamáveis), 
umidade excessiva do ambiente e contato direto dos itens armazenados no chão. Fato assemelhado identificou-se na unidade do Serviço de 
Nutrição e Dietética, ocorrendo do piso estar desgastado e remendado, dificultando a limpeza e a higiene necessária ao armazenamento de 
alimentos.   

PENDÊNCIA: 
Que haja manifestação por parte da Direção do HU quanto à previsão de reforma do 

ambiente.   

d) Item 3.4:  
CONSTATAÇÃO 
Foi identificado que a forma de requisições e de baixa de itens retirados da unidade do Serviço de Nutrição e Dietética guarda a 

possibilidade de erro, visto que as saídas não são assinadas pelo requisitante no momento da saída do material da dispensa. O controle 
desenvolvido permite que se registre saídas nas folhas mesmo superando a previsão diária. Como possível resultado da deficiência 
apontada, quatro dos oito itens contados estavam com número de unidades físicas diferentes do registro no sistema.  

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que seja estudado pela Administração e pelos responsáveis um meio prático e seguro de controle das saídas, 

mediante requisições mais adequadas, diante do considerável volume movimentado e da necessidade de agilidade que a cozinha do HU 
necessita.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.   

e) Item 3.5:  
CONSTATAÇÃO 
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Foi constatado na unidade do Serviço de Nutrição e Dietética que alguns dos itens nas prateleiras não estão organizados de 

forma a permitir a ordenação das saídas de materiais cuja validade vencerá antes dos demais. Deste modo, havendo risco de ficarem 
estocadas unidades prestes a vencer, enquanto são retiradas as mais novas.  

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que seja procedido o ordenamento dos itens nas prateleiras e orientados os encarregados pelas retiradas, de 

modo a serem consumidos primeiro os materiais de validade anterior.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.   

f) Item 3.6:  
CONSTATAÇÃO 
Detectou-se na unidade da Farmácia Semi-Industrial que a alimentação de dados do sistema informatizado estava 

desatualizada, levando a crer que a atualização do sistema é feita sem sistemática de freqüência ou é feita mensalmente, ao invés de 
diariamente e tempestivamente. Ainda, foram encontradas divergências em cinco dos oito itens contados, entre valores físicos e no 
sistema, constatou-se que não havia requisições que justificassem os saldos menores, no qual foi assegurado pela servidora encarregada 
que os itens haviam sido entregues aos solicitantes, porém não constavam as requisições no depósito ou na área de registro.  

RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que seja realizado o registro tempestivo de todas as movimentações de materiais no subalmoxarifado e que as 

saídas sejam obrigatoriamente acompanhadas de requisições que documentem a retirada diária de itens.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.   

g) Item 3.7:  
CONSTATAÇÃO 
Detectou-se que na unidade da Divisão de Manutenção a existência de aproximadamente 20 unidades de fechaduras 

armazenadas sem o devido registro no subalmoxarifado, sendo que as mesmas também saem sem requisição formal.  
RECOMENDAÇÃO 
Foi recomendado que todos os itens armazenados sejam inventariados e controlados da entrada à saída, de modo a permitir um 

controle pleno dos materiais existentes no almoxarifado.  

PENDÊNCIA: 
A Administração deverá informar quais foram as providências tomadas a respeito.    

Ressalta-se, em relação aos Relatórios de Auditoria da UFSC, relacionados acima, a 
necessidade de manifestações da Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças 
(PROAF), da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), do Hospital Universitário e das 
unidades administrativas envolvidas, sobre as pendências constantes no quadro relacionado a 
seguir. Os atos praticados pelas unidades administrativas ainda não comprometem os 
responsáveis e nem causam prejuízos à Fazenda Nacional, entretanto alertamos para as 
impropriedades que resultaram em recomendações associadas às constatações feitas que serão 
objeto de verificações posteriores, de acordo com a programação do PAAAI/2006.  

O prazo para que as referidas unidades encaminhem as informações e/ou documentos 
comprobatórios do cumprimento das recomendações constantes dos relatórios de auditoria da 
AUDIN/UFSC a esta unidade de auditoria interna é até o dia 09 de março de 2006, tendo em vista 
que a AUDIN emitirá parecer sobre as contas da UFSC do exercício de 2005. 
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QUADRO DE PENDÊNCIAS DAS AUDITORIAS REALIZADAS PELA AUDIN  

RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 001/2005  PROCESSOS DE LICITAÇÃO  
Nº do 
Item 

Constatação Recomendação Pendência 

1. Em relação à concorrência nº 025/2004, que 
se refere a concessão de espaço para 
instalação de painel publicitário (próximo a 
rota do HU), foi considerado que a 
justificativa apresentada não contém avaliação 
das implicações do possível descumprimento 
do referido instrumento. 

Que a Administração manifeste-se sobre os 
acontecimentos envolvendo a UFSC e a 
empresa Criativa, referente ao Contrato nº 
220/2001, avaliando as implicações do possível 
descumprimento do referido instrumento. 
Destacamos a necessidade de se manter fiscal 
para todos os contratos mantidos na Instituição, 
no sentido de se evitar que os processo fiquem 
sem o acompanhamento devido. 

A Direção do DeAE/PRAE 
deverá manifeste-se com 
maiores detalhes sobre a 
solicitação feita. 

5. Em relação aos processos ( b e c ) que 
foram licitados na modalidade Tomada de 
Preços, e de acordo com a legislação em vigor 
é feito referencia que a administração pública 
federal, em suas aquisições, deva dar 
prioridade para a modalidade Pregão. Para 
tanto, existe a necessidade de manifestações, 
tanto da administração como da comissão de 
licitação, do porquê foi conduzido para a 
modalidade Tomada de Preços ao invés de 
Pregão. Em relação ao processo c foi 
constatado também que o documento de 
procuração de uma das empresas licitantes 
consta com data de validade vencida.  

Foi recomendado: 
a) a Administração como a Comissão de 
Licitações, para este caso específico, deverão 
apresentar justificativas técnicas e completas 
para as opções por licitações na modalidade 
Tomada de Preços, visto que a legislação em 
vigor coloca o Pregão como forma prioritária 
de licitação no Governo Federal, conforme 
disposto do art. 3º do Anexo I do Decreto nº 
3.555/00, por trazer diversas vantagens aos 
certames. 
Por este motivo, recomenda-se que a 
administração conduza os processos de 
licitação vindouros para a modalidade Pregão, 
com exceção feita para situações justificadas, 
visando garantir o interesse público e a compra 
mais econômica;  

b) que seja solicitado à empresa contratada que 
apresente a procuração que delegou poderes à 
pessoa que assinou o contrato, como também 
que seja verificado o prazo de validade da 
procuração, como forma de garantia da 
validade legal do contrato firmado. 

A Administração (PROAF) 
e a Comissão de Licitação 
deverão manifestar-se em 
relação à modalidade de 
licitação que foi 
encaminhada, como 
também, em relação à 
procuração de poderes, 
pendente para um dos 
processos indicados. 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 002/2005 

 

DIVISÃO DE PATRIMÔNIO  
Nº do 
Item 

Constatação Recomendação Pendência 

1. Foi verificado que a Divisão de Patrimônio 
utiliza um sistema desenvolvido pelo Núcleo 
de Processamento de Dados da UFSC, 
chamado Sistema de Administração de 
Patrimônio (SAP), cujo aprendizado dá-se na 
prática e no contato com os demais servidores 
da Divisão, visto que não existe manual de 
orientações ou instruções escritas para uso do 
sistema.  

Foi recomendado que seja elaborado um 
manual de operação do sistema, buscando com 
isso facilitar a transmissão de conhecimentos e 
utilização do sistema pelos servidores. 

A Administração deverá 
informar quais as 
providências que foram ou 
estão sendo tomadas a 
respeito.   

2. A Divisão de Patrimônio utiliza três depósitos 
para a guarda de materiais permanentes 
considerados ociosos, recuperáveis, 
antieconômicos e irrecuperáveis, nos quais 
tendo em vista o volume dos bens e as 
condições, custos e riscos envolvidos na 
manutenção indefinida, foi considerado que o 
armazenamento dos bens nesses locais não 
apresentam benefícios à UFSC.  

Foi sugerido que a Administração procedesse à 
classificação e a destinação do material 
acumulado observando os termos do Decreto nº 
99.658/90, quando possível e tendo presente a 
doação dos materiais antieconômicos, a 
inutilização ou abandono do imaterial 
irrecuperável. 

A Administração deverá 
informar quais as 
providências que foram ou 
estão sendo tomadas a 
respeito 

3. Foi constatado que existem vários materiais 
permanentes que foram doados pela Receita 
Federal à UFSC, cujos materiais estão em fase 
de catalogação, tombamento e registro 
patrimonial.   

Em face de necessidade de controle de sua 
destinação, a Administração deverá manifestar-
se quanto a sua destinação e quais foram os 
procedimentos adotados para a incorporação 
dos mesmos no patrimônio da UFSC. 

A Administração deverá 
apresentar cópia dos 
documentos que 
fundamentaram os registros 
contábeis (relatório de 
incorporações ao 
patrimônio através de 
lançamentos contábeis). 

4. Em um dos depósitos foram verificados que 
existem diversos microcomputadores que 
serão utilizados nos cursos de ensino à 
distância promovidos pela UFSC, cujo 

Foi recomendado que se providencie 
urgentemente estrados em madeira ou plástico, 
evitando com isso danos aos equipamentos. 

A Administração deverá 
informar quais as 
providências que foram 
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armazenamento está sendo feito em contato 
direto com o piso, contrariando o que 
preceitua a Instrução Normativa SEDAP nº 
205/88.  

tomadas a respeito.   

5. Existem bens permanentes que são 
considerados irrecuperáveis pelos diversos 
setores da UFSC, os quais são encaminhados 
à Divisão de Patrimônio para o seu 
desfazimento, sem, no entanto, existir um 
laudo informando as condições dos bens.  

Foi recomendado que os responsáveis pelas 
unidades administrativas informem as 
condições de uso dos bens a serem removidos, 
com vistas a promover uma classificação e 
avaliação dos mesmos. 

A Administração: 
a) deverá proceder 
orientação às unidades 
administrativas para que 
informem as condições de 
uso dos bens a serem 
removidos para a Divisão 
de Patrimônio, visando 
com isso uma classificação 
e destino mais adequado 
dos mesmos; 
b) que avalie a criação de 
comissão para a 
classificação e avaliação 
dos bens que chegam a 
Divisão de Patrimônio para 
serem armazenados;  
c) informar as providências 
tomadas a respeito do 
exposto logo acima. 

6. Existem bens utilizados pelas unidades 
administrativas que ainda encontra-se em 
situação pendente de formalização, fato de 
serem adquiridos com recursos das Fundações 
de Apoio ou agentes financiadores de 
pesquisa. O Coordenador de Patrimônio 
informou que não dispõe de pessoal suficiente 
na unidade para manter um razoável controle 
sobre os bens da UFSC.  

Foi recomendado que a administração envide 
esforços, através da Divisão de Capacitação do 
DDPP/PRDHS, para dotar de servidores 
suficientes e capazes para desenvolverem as 
atividades no setor. 

A Administração deverá 
informar quais as 
providências que foram ou 
vem sendo tomadas a 
respeito. 

7. Em relação aos materiais permanentes 
adquiridos com recursos financeiros 
concedidos pelo CNPq, foi constatado que em 
alguns processos os Termos de Depósito não 
estão de acordo com as instruções do órgão 
financiador.   

Foi recomendado: 
a)  que os Termos de Depósito sejam 
preenchidos corretamente, com o fim de 
cumprir com as instruções do órgão 
financiador; 
b) que seja gerado uma informação (no próprio 
bem) que os identifiquem separadamente dos 
bens da UFSC. 

A Administração deverá 
informar quais as 
providências que foram 
tomadas a respeito. 

8. Pelo Programa de Modernização e 
Consolidação da Infra-estrutura Acadêmica 
das IFEs e HUs, com a interveniência do 
MEC/SESU, foram adquiridos e repassados 
materiais permanentes às diversas unidades da 
UFSC, principalmente para laboratórios. 
Alguns dos equipamentos são oriundos de 
projetos elaborados por professores desta 
instituição. Dentre os equipamentos 
repassados, foi verificado que dois 
evaporadores rotativos de 180ºC, encontram-
se nos laboratórios do Departamento de 
Química (Laboratório QMC 105), mas sem o 
devido tombamento. No mesmo 
Departamento, no Laboratório QMC 102, 
pode-se verificar que várias Buretas Digitais 
de 25 ml, também não possuem tombamento.  

Foi recomendado que a Divisão de Patrimônio 
providencie o tombamento dos equipamentos 
(evaporadores e buretas). 

A Administração deverá 
informar quais as 
providências que foram 
tomadas a respeito.   

9. No prédio onde estão localizados os 
Departamentos de Química e Física da UFSC, 
foram encontrados dois equipamentos tipo 
Forno Mufla, provenientes do programa 
acima referido. Estes equipamentos 
encontram-se encaixotados e embalados, não 
tendo sido instalados para uso. Segundo 
informações de professor do Departamento, 
os fornos não atendem as reais necessidades 
do Departamento, por este motivo não foram 
instalados, como também, para sua instalação 
haveria a necessidade de redimensionar a rede 
elétrica para suportar as altas demandas de 
energia dos equipamentos.  

Foi recomendado: 
a) que a Administração fizesse consulta formal 
aos Departamentos de Química e de Física da 
UFSC no sentido de obter um diagnóstico 
preciso a respeito da situação de uso dos 
equipamentos; 
b) consulta a Secretaria de Educação Superior 
(MEC/SESU) quanto à possibilidade de 
destinar os fornos para outros setores da UFSC. 

A Administração deverá 
informar quais as 
providências que foram ou 
vem sendo tomadas a 
respeito.   

10. Foram constatados que existem termos de Foi recomendado: A Administração deverá 
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responsabilidade desatualizados, no qual o 
responsável formal não está exercendo de fato 
a custódia física do equipamento ou material 
permanente, como também existem termos de 
responsabilidades em nome de servidores que 
já não exercem a chefia do setor, e termos de 
responsabilidade indicando a existência de 
bens num setor e localizados fisicamente em 
outro.  

a) que os termos de responsabilidade sejam 
periodicamente renovados ou revalidados, de 
forma a captar com tempestividade as 
alterações das situações individuais dos 
servidores; 
b) que sejam buscadas associações nas bases de 
dados no sistema, de forma a localizar 
automaticamente o consignatário do 
determinado bem.  
(Observando a IN/SEDAP Nº 205/88, a 
periodicidade de renovação razoável é a anual, 
que permite aproveitar o trabalho realizado para 
o inventário físico.) 

informar quais as 
providências que foram 
tomadas a respeito.  

11. Em relação ao inventário dos bens móveis, a 
comissão designada para tal finalidade ainda 
não apresentou resultados quanto à 
atualização do inventário físico de todos os 
bens móveis da UFSC. Desde modo ainda não 
foram verificadas e corrigidas as divergências 
entre os registros contábeis e registros 
patrimoniais existentes.  

Foi recomendado: 
a) que é necessário que a UFSC dê 
continuidade ao processo de inventário de todos 
os seus bens, para que tenha controle sobre os 
mesmos; 
b) que a Administração avalie a possibilidade 
do inventário de natureza técnica seja elaborado 
por equipes com pessoas que possuam 
conhecimento na área específica, a exemplo de 
servidores lotados em setores similares de 
outras unidades acadêmicas ou administrativas; 
c) que a Administração, em conjunto com a 
Agência de Comunicação promovam campanha 
de conscientização e esclarecimentos das 
responsabilidades dos servidores Técnico-
Administrativos e Docentes quanto à utilização 
dos bens patrimoniais da instituição. 

A Administração deverá 
informar quais as 
providências que foram ou 
vem sendo tomadas a 
respeito. 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 003/2005 

 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  
Nº do 
Item 

Constatação Recomendação Pendência 

4. No contrato de prestação de serviços de 
vigilância no Campus Universitário, firmado 
com a empresa Khronos Segurança Privada 
Ltda, foi constatado a falta de cumprimento 
por parte da empresa, da apresentação da 
Apólice de Seguro, que deveria ser 
apresentada no ato da assinatura do contrato.   

A Administração deverá 
informar se a empresa 
apresentou a referida 
apólice de seguro, e caso 
não o fez, deverá ser 
reforçado a solicitação sob 
pena de ser aplicada as 
sanções previstas no 
contrato. 

6. No contrato de serviços de limpeza, 
higienização, desinfecção e conservação no 
Hospital Universitário foi constatado, pelas 
informações constantes do processo, que as 
vagas necessárias para a realização dos 
serviços ainda não tinham sido todas 
preenchidas, fato da contratação ser recente. 
Constam ainda algumas situações que são 
contrárias ao contrato firmado, interferindo 
com isso na execução dos serviços.  

Foi recomendado que sejam tomadas 
providências quanto ao levantamento das faltas 
dos trabalhadores da empresa, bem como 
quanto as interferências que estão ocorrendo 
para a realização dos serviços. Com relação as 
faltas detectadas que sejam providenciados os 
descontos. 

Deverão ser enviados à 
AUDIN os comprovantes 
com as medidas adotadas 
pelo gestor do contrato 
quanto aos pontos 
levantados.   

RELATÓRIO DE AUDITORIA DA UFSC N° 004/2005 

 

SETOR DE ALMOXARIFADO    
Nº do 
Item 

Constatação Recomendação Pendência 

1.1 Em relação ao Relatório de Auditoria nº 
04/2004, para o item 2.1.7, relativo aos 
materiais considerados sem movimentação ou 
inativos, foi informado pelo Chefe do Serviço 
de Almoxarifado que houve solicitação para a 
constituição de comissão para o descarte dos 
materiais inservíveis.   

Deverá ser apresentado 
comprovante da efetiva 
constituição da comissão 
mediante ato 
administrativo. 

1.3 Foi constatada a existência de materiais que 
tiveram movimentação reduzida diante do 
volume do estoque disponível no 
almoxarifado, cujas quantidades disponíveis 
em estoque são expressivas.   

Foi recomendado que:  
a) os estoques sejam objeto de revisões e 
análises freqüentes, para que possa identificar 
os itens inativos;  
b) seja realizada pesquisa junto às unidades 
administrativas para constatar se há ou não 
necessidade dos itens nos setores;  
c) seja identificada e providenciada a retirada 
física do almoxarifado dos itens inativos devido 
a obsolescência, danificação ou a perda das 
características normais de uso e 
comprovadamente inservíveis, neste caso, tal 

A Administração (PROAF) 
deverá informar quais 
foram as providências 
tomadas a respeito.    


